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MENSAGEM Nº 80/2017
Excelentíssimo Senhor Presidente
Cumprimentando Vossa Excelência, encaminho para a devida apreciação dessa insigne Casa de Leis o incluso projeto de Lei que “dispõe sobre o Plano Plurianual do Município de Valinhos para o período de 2018 a 2021 na forma que especifica”, em atendimento ao disposto no art. 165, I, da Carta Magna, combinado com as disposições do art. 80, XV, da Lei Orgânica do Município de Valinhos.


A medida, oriunda do expediente administrativo n° 15.492/17-PMV e da C.I. nº 118/2017-DF/SF, estabelece os programas e metas da Administração Municipal para as despesas de capital e outras delas decorrentes e, bem assim, para as relativas aos programas de duração continuada. 
 
A ferramenta que viabiliza o planejamento estratégico está estruturada em seis Programas Estratégicos. De acordo com as diretrizes da gestão e da transparência orçamentária, o objetivo do Plano Plurianual é a melhoria contínua da eficiência, qualidade e continuidade dos serviços prestados à população valinhense.  
 
Este Projeto de Lei do PPA foi preparado em um ambiente em que as condições econômico-financeiras brasileiras são de profunda crise, sendo que Valinhos também passa por momentos especialmente difíceis. Escolhas e decisões feitas nas últimas décadas, por diversas gestões, levaram as contas públicas a uma situação fiscal crítica e, consequentemente, restringiram a capacidade de prestação de serviços públicos. Para superar a crise é preciso muita responsabilidade. E é com muita responsabilidade que encaminho o Plano Plurianual (PPA) 2018-2021 de Valinhos, obedecendo à Constituição Federal e à Lei Orgânica do Município.
 
O PPA define as diretrizes, os objetivos e as metas do governo com o intuito de equilibrar as contas públicas e garantir serviços públicos de qualidade para cerca de 120 mil valinhenses. Queremos assegurar a realização de mudanças necessárias e torná-las sustentáveis ao longo do tempo. Também queremos resgatar a Prefeitura de Valinhos como garantidora de um desenvolvimento social justo e que faça diferença na vida real das pessoas. Com esse intuito, estruturamos nossas propostas em seis programas estratégicos que serão desenvolvidos durante os quatro anos de sua vigência, conforme as diretrizes a seguir: 

1 - Eficiência e Eficácia na gestão ADMINISTRATIVA 

Objetivo: Otimizar o acesso aos serviços públicos e à informação, com a modernização, automatização e ampliação dos sistemas de atendimento e da infraestrutura interna, além da capacitação, qualificação e valorização do servidor público municipal. Aumentar a eficiência e eficácia administrativa e fiscal para assegurar melhor aproveitamento do potencial arrecadatório e ampliar a transparência e o controle social na gestão dos recursos públicos.

JUSTIFICATIVA: Concebe-se que gestão é um processo decorrente de ações concretas, balizadas por conteúdos e metodologias específicas em que um conjunto de recursos é utilizado para atingir objetivos determinados buscando uma melhor relação entre recurso, ação e resultado, de maneira a potencializá-los por meio da utilização adequada dessas ferramentas e de sua capacidade de articulação com demais entes federados e demais parceiros, para proporcionar uma política pública voltada para o cidadão e para a sociedade. Herdou-se uma Gestão Pública sem modelo definido, segmentada, desarticulada, não orientada por processos e informações, além da situação fiscal comprometida com dívidas consolidadas de aproximadamente 100% da Receita Corrente Líquida (RCL) e déficits financeiro e orçamentário recorrentes nos últimos anos, constituindo um enorme desafio para a atual gestão.

2 - VALINHOS SAUDÁVEL – sAÚDE E ESPORTES iNTEGRADOS

OBJETIVO: Aprimorar os serviços da área de saúde com humanização dos serviços, promovendo a melhoria do atendimento da atenção básica e especializada; ampliar a integração das diversas políticas públicas promovendo o acesso da população de maior vulnerabilidade sócio sanitária à atividade física e orientação nutricional. Prevenir e identificar a incidência de violências doméstica, sexual e/ou outras.  Ampliar e qualificar o acesso humanizado aos usuários em situações de urgência de saúde de forma ágil e oportuna. Buscar integração regional no atendimento para otimizar os recursos disponíveis.  Promover a melhoria na qualidade de vida e a formação para a cidadania através do incentivo à prática de atividades esportivas e de lazer, com apoio ao esporte local comunitário de iniciação esportiva, inclusive com atividades voltadas para preencher o contraturno escolar de crianças e adolescentes, além de incentivar a prática esportiva do público adulto, que contribui para o bem estar e qualidade de vida.

JUSTIFICATIVA: Alta incidência de procura pelos serviços de saúde na modalidade de Pronto Atendimento e Hospitalar. Ações de prevenção e educação em saúde insuficientes. Aumento da população SUS dependente, o que pressiona os serviços de saúde ora disponíveis.

Esta Gestão concebe à saúde um estado de bem estar físico, mental e social, e não simplesmente a ausência de doença ou enfermidade. Para tanto, a promoção da saúde inclui uma maior participação e controle social e ações de prevenção à saúde como a prática de atividades físicas dentro do contexto da política pública de esportes, que as integrem com as atividades lúdicas de educação, cultura, entretenimento. O incentivo ao esporte profissional e amador deve articular-se com ações de inclusão social e promoção da cidadania, integrando as ações de políticas sociais já praticadas no território.

3 - Valinhos Com inclusão social

OBJETIVO: Integrar as políticas de inclusão social com as demais políticas sociais do Município; fortalecer as ações de assistência social, promoção dos direitos e das garantias fundamentais; promover qualificação profissional e geração de renda; aprimorar as políticas de prevenção, proteção e promoção voltadas para a criança, o jovem, o idoso, às famílias em situação de risco social, à população de rua e a pessoa com deficiência.
JUSTIFICATIVA: Existem no Município cerca de 2.000 pessoas em condições de vulnerabilidade social que dependem de programas de assistência social para sua sobrevivência.

4 - Valinhos Cuidada e segura

OBJETIVO: Realizar a manutenção geral do Município; garantir as boas condições de circulação e iluminação nas vias públicas, conservar as praças, parques e outras áreas de lazer, além de recuperar as áreas de proteção ambiental; garantir a coleta e destinação dos resíduos sólidos, bem como prevenir e/ou recuperar áreas contaminadas pelo depósito destes resíduos e necrochorume.

Melhorar as condições de Segurança Pública e dos próprios municipais, bem como a capacidade de resposta a situações de emergência através da implantação gradativa do Sistema de Vigilância Eletrônica e pela ampliação do treinamento, aquisição e modernização dos equipamentos de trabalho da Guarda Civil Municipal e da Defesa Civil. 

JUSTIFICATIVA: A segurança pública não se contrapõe à liberdade, mas é condição para o seu exercício, fazendo parte da qualidade de vida dos cidadãos e para a cultura da paz. Atualmente, o sistema de segurança pública é reativo, com forças pouco articuladas e ferramentas e metodologia de trabalho obsoletas, sistema de monitoramento e estrutura das polícias militar e civil insuficientes e deficientes. A sensação de insegurança é grande. Entretanto, tal situação não se resolve apenas com medidas de vigilância e repressão, mas com um sistema integrado e otimizado, envolvendo instrumentos de prevenção, coação, justiça, defesa de direitos à infraestrutura e mobilidade.

O Município requer a recuperação de vias e encostas deterioradas em função  de investimento insuficiente em manutenção e de danos causados pelas enchentes e áreas degradadas ambientalmente, como aterros sanitários e área no entorno do cemitério. A manutenção de parques, jardins e canteiros de vias também estão aquém do necessário.
5 - Educação e Cultura integradas na formação do cidadão

OBJETIVO: Aprimorar a qualidade no Ensino Fundamental (1º ao 9º ano), aumentar as vagas na educação infantil, com ampliação e requalificação da rede física e com o Programa de aquisição de vagas em escolas particulares de educação infantil. Qualificar os profissionais da educação municipal, para atualização e aperfeiçoamento, bem como intensificar ações conjuntas com outras políticas sociais do município.

Apoiar e incentivar a formação cultural, promover o acesso da população aos bens e atividades culturais de forma integrada às outras políticas sociais, como o desenvolvimento da educação através das artes, apoiar as iniciativas artístico-culturais da sociedade, promover a identificação e preservação da história da cidade e da população.
JUSTIFICATIVA: O Sistema Educacional que valoriza o patrimônio cultural constitui fator fundamental ao desenvolvimento intelectual dos cidadãos. 

Em Valinhos o Ensino Fundamental, apesar de universalizado, requer um aprimoramento na qualidade e a Educação Infantil ainda possui demanda reprimida, principalmente no que tange a faixa etária de creches. 

Entende-se que cultura é um fenômeno social e humano de múltiplos sentidos e que o poder público municipal tem o papel regulador, indutor e fomentador da mesma, tendo ainda a missão de valorizar, reconhecer, promover e preservar a diversidade cultural, além de formular políticas públicas, diretrizes e implantação e acompanhamento de ações a programas da área.

Cultura e educação formam importantes instrumentos de transformação e inclusão social, essencial para a redução das desigualdades. A ausência de política pública na área de cultura no Município praticamente impediu a sinergia com outras áreas de atuação como a educação e parcerias com a sociedade organizada. 

6 - Desenvolvimento com Sustentabilidade

OBJETIVO: Fomentar o desenvolvimento econômico do Município, viabilizando projetos de infraestrutura, desburocratizando o processo de licenciamento e atendimento, que permita um ambiente acolhedor para o empreendedor; incentivar o turismo como criação de trabalho e negócio.

Implementar o novo Plano Diretor, de forma a propiciar o desenvolvimento urbano de forma sustentável econômica, social e ambientalmente.

Promover a sustentabilidade urbana e ambiental do Município, ampliando a proteção e recuperação do meio ambiente, o tratamento e destinação final dos resíduos sólidos, a coleta seletiva e os projetos de revitalização e requalificação urbanística dos espaços urbanos.

Melhorar a acessibilidade e a mobilidade urbana, priorizando o transporte coletivo de qualidade e integrado.
Promover a integração com a RMC (Região Metropolitana de Campinas) na atuação e resolução de problemas comuns como transporte metropolitano, saneamento ambiental, saúde e desenvolvimento econômico. 

JUSTIFICATIVA: O desenvolvimento sustentável concebido é a articulação das dimensões social, ambiental, econômica, cultural, ética e política que garante a preservação da vida e dos recursos naturais para as gerações atuais e futuras. Isso implica que os ganhos e benefícios do crescimento econômico sejam apropriados por toda a população. O Planejamento Urbano é algo dinâmico. O panorama vivenciado em Valinhos é de desarticulação e desorganização nos parâmetros de desenvolvimento, constituindo um desafio estabelecer critérios e estratégias que garantam este desenvolvimento de forma sustentável.

O Plano Plurianual, que ora é encaminhado para apreciação desta Egrégia Casa de Leis, com seus Programas estratégicos, é fruto da pesquisa criteriosa e sistemática da realidade do Município, da consulta, do diálogo e do debate com os órgãos representativos dos diversos segmentos da comunidade, cujo ápice foi a realização de audiência pública no dia 25 do mês corrente, com a participação de autoridades dos Poderes Executivo e Legislativo municipais, bem como de entidades da sociedade civil e munícipes, cumprindo cabalmente a disposição emergente do art. 48, parágrafo único, I, da Lei de Responsabilidade Fiscal.
 
Por outro lado, deve ser esclarecido que a Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO) de cada exercício financeiro indicará, de forma global, os programas estabelecidos neste Plano Plurianual, para as respectivas inclusões detalhadas no Projeto de Lei Orçamentária (LOA), podendo ser aumentados ou diminuídos os objetivos estabelecidos, com a finalidade de compatibilizar a despesa orçada com a receita estimada em cada exercício.
 
A receita esperada para os exercícios do próximo quadriênio é a seguinte:
	ANO
	PMV
	DAEV
	VALIPREV
	TOTAL

	2018
	R$ 432.500.000,00
	57.400.000,00
	59.802.000,00
	549.702.000,00

	2019
	R$ 446.000.000,00
	57.300.000,00
	64.120.635,00
	567.420.635,00

	2020
	R$ 462.000.000,00
	60.030.000,00
	68.890.095,00
	590.920.095,00

	2021
	R$ 480.000.000,00
	62.896.500,00
	73.733.155,00
	616.629.655,00



Com a especificação infra declinada:

	ESPECIFICAÇÃO
	2018
	2019
	2020
	2021

	RECEITA TRIBUTÁRIA
	170.599.000,00
	180.021.000,00
	189.442.000,00
	198.853.000,00

	RECEITAS DE CONTRIBUIÇÃO
	12.000.000,00
	12.100.000,00
	12.200.000,00
	12.300.000,00

	RECEITA PATRIMONIAL
	2.761.600,00
	2.761.600,00
	2.761.600,00
	2.761.600,00

	TRANSFERÊNCIAS CORRENTES
	214.438.200,00
	222.173.200,00
	229.844.200,00
	237.539.700,00

	OUTRAS RECEITAS CORRENTES
	26.700.200,00
	23.438.200,00
	22.340.950,00
	23.128.940,00

	OPERAÇÕES DE CRÉDITO
	400.000,00
	400.000,00
	300.000,00
	300.000,00

	ALIENAÇÕES DE BENS
	1.000,00
	1.000,00
	1.000,00
	1.000,00

	TRANSFERÊNCIAS DE CAPITAL
	600.000,00
	105.000,00
	110.250,00
	115.760,00

	OUTRAS RECEITAS CORRENTES-INTRA ORÇAMENTÁRIAS
	5.000.000,00
	5.000.000,00
	5.000.000,00
	5.000.000,00

	TOTAL RECEITA PMV
	432.500.000,00
	446.000.000,00
	462.000.000,00
	480.000.000,00

	DAEV
	57.400.000,00
	57.300.000,00
	60.030.000,00
	62.896.500,00

	VALIPREV
	59.802.000,00
	64.120.635,00
	68.890.095,00
	73.733.155,00

	TOTAL DAS RECEITAS
	549.702.000,00
	567.420.635,00
	590.920.095,00
	616.629.655,00



Neste sentido, pela análise dos anexos integrantes da medida ora encaminhada, constata-se a fixação das seguintes funções no mencionado quadriênio: 

	FUNÇÃO
	2018
	2019
	2020
	2021

	01-Legislativa
	19.173.000,00
	20.913.000,00
	21.932.000,00
	22.963.000,00

	04-Administração
	64.011.000,00
	66.140.400,00
	68.274.100,00
	70.458.700,00

	06-Segurança Pública
	12.418.000,00
	12.288.900,00
	12.671.400,00
	13.065.700,00

	08-Assistência Social
	17.089.000,00
	17.633.500,00
	18.189.200,00
	18.805.700,00

	09-Previdência Social
	11.095.000,00
	11.200.000,00
	11.400.000,00
	11.700.000,00

	10-Saúde
	97.777.800,00
	100.156.100,00
	104.441.400,00
	111.029.700,00

	11-Trabalho
	4.600.000,00
	4.743.100,00
	4.890.700,00
	5.042.900,00

	12-Educação
	116.992.700,00
	120.940.600,00
	124.928.050,00
	128.806.140,00

	13-Cultura
	5.431.000,00
	5.596.600,00
	5.767.600,00
	5.943.700,00

	15-Urbanismo
	38.392.500,00
	39.811.500,00
	41.053.200,00
	42.333.400,00

	16-Habitação
	15.000,00
	15.000,00
	15.000,00
	15.000,00

	17-Saneamento
	135.000,00
	140.000,00
	145.250,00
	150.760,00

	18-Gestão Ambiental
	344.000,00
	344.000,00
	344.000,00
	344.000,00

	20-Agricultura
	5.000,00
	5.000,00
	5.000,00
	5.000,00

	23-Comércio e Serviços
	620.000,00
	620.000,00
	620.000,00
	620.000,00

	26-Transporte
	8.599.000,00
	8.815.200,00
	9.377.500,00
	9.592.600,00

	27-Desporto e Lazer
	7.282.000,00
	7.230.100,00
	7.623.700,00
	7.858.500,00

	28-Encargos Especiais
	23.520.000,00
	24.251.500,00
	25.006.000,00
	25.783.900,00

	99-Reserva de Contingência
	5.000.000,00
	5.155.500,00
	5.315.900,00
	5.481.300,00

	TOTAL DESPESA PMV
	432.500.000,00
	446.000.000,00
	462.000.000,00
	480.000.000,00

	DAEV
	57.400.000,00
	57.300.000,00
	60.030.000,00
	62.896.500,00

	VALIPREV
	59.802.000,00
	64.120.635,00
	68.890.095,00
	73.733.155,00

	TOTAL DAS DESPESAS
	549.702.000,00
	567.420.635,00
	590.920.095,00
	616.629.655,00



Justificada, assim, em linhas gerais, a presente propositura, acredito que as considerações supra apresentadas fornecem subsídios à análise do incluso projeto pelos nobres integrantes dessa Egrégia Casa de Leis, que se constitui num poderoso instrumento de realização da vontade do nosso povo e, sobretudo, o mais legítimo.

Ante ao exposto, coloco-me à inteira disposição dessa lídima Presidência para quaisquer outros esclarecimentos que fizerem necessários, renovando, ao ensejo, os protestos de minha elevada consideração e declarado respeito.


Valinhos, 30 de agosto de 2017.

ORESTES PREVITALE JÚNIOR
Prefeito Municipal

Anexo: Projeto de Lei

Ao

Excelentíssimo Senhor

ISRAEL SCUPENARO
Presidente da Egrégia Câmara Municipal

Valinhos/SP


                         
          


(MBAC/mbac)
PROJETO DE LEI

Dispõe sobre o Plano Plurianual do Município de Valinhos para o período de 2018 a 2021 na forma que especifica.


ORESTES PREVITALE JÚNIOR, Prefeito do Município de Valinhos, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo artigo 80, inciso III, da Lei Orgânica do Município,


FAZ SABER que a Câmara Municipal aprovou e ele sanciona e promulga a seguinte Lei:


Art. 1º. O Plano Plurianual do Município de Valinhos para o período de 2018 a 2021, constituído pelos anexos desta Lei, será executado nos termos das Leis de Diretrizes Orçamentárias e das Leis Orçamentárias de cada exercício.

§ 1º. O disposto nesta Lei compreende todos os órgãos da administração direta e indireta dos Poderes Executivo e Legislativo municipais.

§ 2º. Integram a presente Lei os seguintes anexos:

I. Fontes de financiamento dos programas governamentais;
II. Descrição dos programas governamentais / metas / custos;
III. Unidades executoras e ações voltadas ao desenvolvimento do programa governamental;
IV. Estrutura de órgãos, unidades orçamentárias e executoras;

V. Detalhamento de obras previstas.

Art. 2º. A Lei de Diretrizes Orçamentárias de cada exercício financeiro indicará, de forma global, os programas e metas prioritárias a serem incluídos e detalhados nos respectivos projetos de leis orçamentárias.


Art. 3º. O Poder Executivo poderá aumentar ou diminuir os programas e as metas estabelecidas, objetivando compatibilizar a despesa orçada com a receita estimada em cada exercício financeiro. 


Art. 4º. No decorrer da vigência da presente Lei poderá o Poder Executivo, mediante autorização legislativa, incluir novos programas e metas necessárias à realização dos investimentos.


Parágrafo único. O Poder Executivo é autorizado a alterar e ajustar, através da edição de Decreto, os indicadores estabelecidos no anexo II desta Lei. 


Art. 5º. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.


Prefeitura do Município de Valinhos,


aos

ORESTES PREVITALE JÚNIOR

Prefeito Municipal

JOSÉ LUIZ GARAVELLO JUNIOR

Secretário de Assuntos Jurídicos e Institucionais

MARIA LUISA DENADAI

Secretária da Fazenda
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